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Abstract This paper presents a discussion
about the international agencies’ contributions
to health policy during the 1990’s. The inter-
national agencies are considered members of
an international development assistance com-
munity, which includes the United Nations
agencies and funds, the World Bank and the
regional development banks, and the nation-
al agencies for international co-operation. The
international agencies seem to be more and
more engaged in offering ideas of the more ad-
equate policies to the so-called developing
countries. The narrative presented here points
out the dimension of the phenomenon of the
offer of ideas yet not much discussed in litera-
ture: that these ideas can be understood with-
in the dynamics of competition and co-opera-
tion in the international development assis-
tance community. With the publication of In-
vesting in Health, in 1993, the World Bank
turned to be one of the most important agencies
in the discussion of international health issues.
But by the end of the decade, the World Health
Organization tried to become an important
agency in giving advice to govermments about
the national health systems’ reforms. The ar-
ticle discusses the more important issues pre-
sented in the documents of both agencies.
Key words International agencies, World
Bank, World Health Organization,
Health policy

Resumo Este texto apresenta um panorama
da atuação de algumas agências internacio-
nais, no que se refere às políticas de saúde da
década de 1990. Essas agências integram a co-
munidade internacional de ajuda ao desenvol-
vimento, constituída pelas agências e fundos
das Nações Unidas, pelo Banco Mundial, pe-
los bancos regionais de desenvolvimento e pe-
las agências governamentais de cooperação in-
ternacional. O artigo destaca que as agências
internacionais têm-se dedicado cada vez mais
à oferta de idéias sobre quais seriam as políti-
cas mais adequadas aos países em desenvolvi-
mento. O texto defende a tese de que a oferta de
idéias pode ser melhor compreendida no con-
texto da dinâmica de competição/cooperação
entre os membros daquela comunidade. Com
a publicação do documento “Investindo em
saúde” (1993), o Banco Mundial alcançou um
lugar proeminente no cenário do debate inter-
nacional acerca das políticas de saúde. Desde os
últimos anos da década, contudo, a OMS vem
tentando obter um lugar mais relevante quan-
to ao oferecimento de conselhos para os gover-
nos dos países-membros, sobre as reformas em
seus sistemas nacionais de saúde. São apresen-
tados os principais eixos das propostas feitas
ao longo da década pelo Banco Mundial e pe-
la OMS, para o conjunto dos países.
Palavras-chave Agências internacionais, Ban-
co Mundial, Organização Mundial de Saúde,
Políticas de saúde 
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Este pequeno texto procura oferecer um pano-
rama geral da atuação das agências internacio-
nais no processo de formulação de políticas de
saúde nos anos noventa. Entre as diversas for-
mas de atuação, destacamos a oferta de idéias
sobre quais seriam as políticas de saúde mais
adequadas para os países ditos em desenvolvi-
mento. Tal destaque justifica-se por ser esse um
traço marcante, quiçá predominante, da atua-
ção daquelas agências nos anos 90. Embora a
oferta de idéias por parte das agências interna-
cionais seja bastante antiga, no final dos anos 80
ela adquiriu novas características, que se cons-
tituíram num novo padrão na década de 1990.

Até os anos 70, uma grande parte das su-
gestões de políticas emanadas das agências in-
ternacionais e fóruns internacionais de discus-
são surgiam de amplos debates entre represen-
tantes dos diversos países. A cooperação técni-
ca e o diálogo político eram as ferramentas fun-
damentais postas em ação para granjear a ade-
são dos governos àquelas propostas de políti-
cas. Em contraste, os anos 80, no contexto das
propostas de ajuste estrutural, trouxeram à to-
na um outro modo de desenvolver e difundir
sugestões de políticas, agora especificamente
voltadas para os países em desenvolvimento. As
propostas de política passaram a ser elaboradas
num âmbito restrito a algumas agências inter-
nacionais e aos principais governos do mundo,
disseminando-se com a ajuda de dispositivos
de indução (como os empréstimos condiciona-
dos à adoção de certas políticas econômicas).
Nos anos 90, há uma retomada do diálogo po-
lítico em duas dimensões: o diálogo entre as
próprias agências internacionais e o diálogo das
agências com cada governo. Mas há a persis-
tência de uma assimetria que vinha já da déca-
da de 1980: as sugestões de quais seriam as po-
líticas mais adequadas aos países em desenvol-
vimento são elaboradas no âmbito das agências
internacionais. O diálogo político com cada go-
verno, mesmo que adotando em menor grau as
condicionalidades, visa obter a sua adesão às
sugestões já elaboradas. A emergência desse
novo padrão de atuação foi simultânea à cres-
cente proeminência do Banco Mundial no que
diz respeito ao debate sobre as políticas de saú-
de no cenário internacional.

Este artigo tem um caráter exploratório, de-
rivado de uma constatação: embora ninguém
hoje negue a importância das agências interna-
cionais no processo de elaboração e implemen-
tação de políticas de saúde no âmbito nacional,
ainda são relativamente escassos os estudos que

se dedicam ao exame específico de sua atuação.
Nesse contexto, seria imprudente pretender
traçar um quadro abrangente e exaustivo da-
quela atuação. Assim, o panorama geral que
aqui se oferece é tão somente um esboço, que,
esperamos, suscite novas hipóteses para traba-
lhos posteriores, e contribua para ampliar o le-
que de leituras que dispomos sobre a contri-
buição de agências como o Banco Mundial e a
Organização Mundial de Saúde.

O texto está formalmente organizado em
seis tópicos. No primeiro, ainda introdutório
ao trabalho, explicitamos a noção de agência
internacional que será utilizada aqui, destacan-
do sua inserção na ordem mundial e, de modo
mais particular, no que chamamos de comuni-
dade de ajuda internacional. No segundo, bus-
camos caracterizar o padrão de oferta de idéias
como uma das atividades mais importantes
(senão a mais importante) das agências inter-
nacionais, num processo que foi acompanhado
pela maior presença do Banco Mundial no de-
bate das políticas públicas em geral. O terceiro
tópico volta-se para a saúde e traça, a partir de
um retrospecto ligeiro, as inflexões que vêm
ocorrendo na atuação e nas posições relativas
de algumas agências no âmbito da comunidade
internacional que elas integram. Examinamos,
no quarto tópico, o processo através do qual o
banco mundial adquiriu nos anos 90 uma po-
sição proeminente no debate sobre as políticas
de saúde, identificando, já no quinto tópico, as
suas principais sugestões. Dedicamos o sexto
tópico ao exame, ainda que sucinto, do engaja-
mento mais recente da Organização Mundial
de Saúde na oferta de idéias sobre as reformas
dos sistemas de saúde. O recorte neste artigo
privilegia, portanto, apenas algumas das novas
propostas de política de saúde, exatamente
aquelas que nos parecem ter conferido caracte-
rísticas peculiares ao debate sobre as políticas
de saúde na década de 1990, tanto as originá-
rias do Banco Mundial como as mais recentes
proposições da Organização Mundial de Saúde.

Agências internacionais,
ordem mundial e comunidade 
de ajuda internacional

Há uma série de organizações cuja atuação ul-
trapassa as fronteiras nacionais – firmas (agen-
tes econômicos privados), organizações gover-
namentais, organizações não-governamentais,
organizações clandestinas (como as ligadas ao



tráfico de drogas) etc. Contudo, não é o crité-
rio da abrangência transnacional da atuação de
uma agência que a qualifica como uma agência
internacional, pelo menos no modo como se
utiliza essa expressão neste trabalho. Aqui, de-
finimos agências internacionais baseados num
outro critério: a participação de vários gover-
nos nacionais (pelo menos três) na constitui-
ção e na sustentação financeira e política de
uma organização (Walt, 1996). Os governos que
constituem e sustentam as agências internacio-
nais são denominados de países-membros.

Toda agência internacional é constituída
através de um acordo entre vários governos na-
cionais, em que se estabelece sua missão, os dis-
positivos de seu próprio governo, os dispositi-
vos pelos quais a agência obterá os recursos fi-
nanceiros e as regras básicas de sua atuação. É
claro que todas as regras básicas que regem a
atuação de uma agência internacional podem
ser reinterpretadas e repactuadas em qualquer
tempo pelos países-membros. Sendo firmados
politicamente entre governos com poderes po-
líticos, militares e econômicos distintos, e com
interesses diferentes, tais pactos expressam sem-
pre as relações de poder entre os diversos go-
vernos numa conjuntura internacional dada e,
portanto, as estratégias de disputas pela hege-
monia. Hegemonia que se expressa na capaci-
dade de um governo de impor aos demais as re-
gras e as medidas que melhor atendem aos seus
interesses particulares, como se elas também
atendessem aos interesses de todos os demais.

Em outros termos, as agências internacio-
nais integram os dispositivos de reprodução da
ordem mundial, incluindo aí a sempre mais res-
trita possibilidade de sua transformação. Isso
não significa que tais agências sejam sempre os
principais dispositivos de sustentação de uma
certa ordem mundial, nem tampouco que sua
atuação possa ser interpretada como sendo o
simples reflexo dos interesses dos governos na-
cionais hegemônicos numa certa conjuntura.

Talvez um dos traços marcantes da ordem
mundial que se instituiu após a Segunda Guer-
ra seja a criação de um amplo conjunto de or-
ganismos internacionais, dentre os quais desta-
cam-se as instituições de Bretton Woods e aque-
las ligadas às Nações Unidas (Arrighi, 1996).

A famosa conferência de Bretton Woods rea-
lizou-se por proposta do governo norte-ameri-
cano, ainda durante a Segunda Guerra, e teve
como principal objetivo traçar os contornos da
nova ordem econômica que deveria ser insti-
tuída após a vitória dos aliados. Dela resultou a
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proposta da criação de duas agências internacio-
nais – o Fundo Monetário Internacional (FMI)
e o Banco Internacional para a Reconstrução e
o Desenvolvimento (BIRD, primeira organiza-
ção do chamado Banco Mundial). Ao mesmo
tempo, era estabelecido um novo padrão mo-
netário internacional, centrado no dólar com
paridade fixa com o ouro (Mattos, 2000).

O BIRD foi concebido para oferecer emprés-
timos aos países-membros, financiando proje-
tos para os quais não fosse possível obter recur-
sos nos mercados financeiros em condições ra-
zoáveis. Para tal, o BIRD emitiria títulos em bô-
nus, captando recursos nos mercados financei-
ros. Esses papéis do banco até hoje são consi-
derados bastante seguros, pois têm como lastro
as cotas de contribuição dos países-membros.

Também por proposição do governo norte-
americano, logo após o fim da Segunda Guerra
foi criada a Organização das Nações Unidas
(ONU), um conjunto de seis organismos, vol-
tados fundamentalmente para a sustentação da
segurança e da paz mundial.1 Em torno da
ONU surgiram várias agências internacionais
especializadas, como a Organização Mundial
de Saúde (OMS), e foram criados alguns fun-
dos e alguns programas das Nações Unidas –
como o Fundo das Nações Unidas para a Infân-
cia (UNICEF).

A OMS é a agência especializada das Nações
Unidas para a saúde.2 Concebida para oferecer
cooperação técnica entre os países-membros,
ela se engaja em um grande número de inicia-
tivas de enfrentamento de problemas de saúde,
bem como de iniciativas voltadas ao aprimora-
mento dos sistemas de saúde. Para tal, a OMS
conta com recursos de duas fontes: os recursos
orçamentários das Nações Unidas e os extra-
orçamentários, oriundos de doações voluntá-
rias de países-membros a projetos específicos.

Portanto, a arquitetura institucional desses
dois sistemas de organizações internacionais –
as Nações Unidas e as instituições de Bretton
Woods – foi desenhada pelo governo america-
no como parte de seu projeto político de hege-
monia mundial. O que não significa que essas
agências tenham tido importância na sustenta-
ção dessa hegemonia, nem que suas contribui-
ções para tal projeto hegemônico tenham sem-
pre tido a mesma significação. Por exemplo, há
analistas, como Arrighi, que ressaltam que o
Banco Mundial e o FMI tiveram inicialmente
um papel muito secundário na afirmação da
hegemonia norte-americana. Para esse autor,
tais agências só adquiriram maior importância
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internacional na década de 1970, num momen-
to em que as elites dirigentes norte-americanas
manifestavam desprezo pelo governo do mun-
do (Arrighi, 1996). Independentemente de aco-
lhermos os argumentos de Arrighi, eles servem
para colocar em xeque algumas interpretações
reducionistas, que querem ver na atuação do
Banco Mundial e do FMI apenas o reflexo dos
interesses norte-americanos.

Das considerações anteriores deriva-se uma
consideração metodológica importante. Se por
um lado, torna-se difícil compreender a atua-
ção das agências internacionais sem ter como
pano de fundo uma leitura das estratégias dos
diversos governos que de algum modo dispu-
tam a hegemonia mundial, por outro, tampou-
co se pode deixar de considerar a dinâmica das
relações que as agências internacionais estabe-
lecem entre si e com os governos que ao fim e
ao cabo garantem a sustentação política e eco-
nômica dessas agências. Em outros termos, os
acordos que permitiram o nascimento desse
conjunto de agências internacionais no pós-
guerra, quando vistos em seu conjunto, estru-
turam uma série de relações entre países-mem-
bros e cada uma das agências, tanto no que diz
respeito ao modo de governo como ao modo
de sustentação econômica das mesmas. Analo-
gamente, o conjunto de acordos delineia uma
certa divisão de trabalho entre as agências in-
ternacionais, divisão essa que é sempre reinter-
pretada e renegociada a cada conjuntura, tanto
em função das mudanças nas estratégias dos
países-membros em suas disputas pela hege-
monia, como (porque não levantar essa possi-
bilidade) em função das estratégias de dirigen-
tes dessas agências internacionais.

As instituições de Bretton Woods e as agên-
cias e fundos do sistema das Nações Unidas
têm estruturas de governo distintas em pelo
menos um aspecto fundamental: o peso dos di-
versos países-membros nos processos decisó-
rios. Em instituições como a OMS e o UNICEF,
todos os países-membros têm o mesmo poder
de voto nas instâncias de governo do qual par-
ticipem; nas de Bretton Woods, o poder de vo-
to de um país é proporcional à participação do
mesmo na composição dos recursos financei-
ros da agência. Obviamente, isso cria mais opor-
tunidades para que os países mais desenvolvi-
dos possam influenciar os rumos, tanto do Ban-
co Mundial como do FMI. Mas não se deve des-
prezar o poder de influência desses mesmos
países sobre as demais organizações internacio-
nais. A maioria das agências ligadas às Nações

Unidas utiliza recursos extra-orçamentários
provenientes de doações voluntárias dos paí-
ses-membros a projetos específicos. E a maio-
ria desses recursos provém dos países desenvol-
vidos, que desse modo influenciam diretamen-
te as iniciativas dessas agências internacionais.

Se o período do pós-guerra imediato foi o
momento de configuração de uma nova arqui-
tetura da ordem mundial, que incluía as agên-
cias que mencionamos, a década de 1960 assis-
tiu a uma remodelagem significativa desse ar-
ranjo, quer pela criação de novas agências in-
ternacionais, quer pelo estabelecimento, nos
países desenvolvidos, de agências governamen-
tais voltadas à cooperação internacional.

De um lado, ao longo da década de 1960,
governos de países desenvolvidos criaram (ou
reformularam radicalmente) agências voltadas
para a cooperação internacional. Estas, articu-
ladas com a política externa de seus próprios
governos, buscavam defender seus interesses
específicos junto a outros países, através de
empréstimos ou doações de recursos às nações
ditas em desenvolvimento. De fato, até a déca-
da de 1990, o volume de recursos transferidos
anualmente para os países em desenvolvimen-
to por estas agências nacionais de cooperação
internacional (através de doações ou de em-
préstimos facilitados) cresceu continuamente.

Também com grande apoio (e pressão) do
governo norte-americano, no início dos anos 60
foi criada, no âmbito do Banco Mundial (BM),
a Associação Internacional de Desenvolvimen-
to (AID). A AID oferece empréstimos de longo
prazo sem juros (portanto, em condições mais
facilitadas do que o BIRD) a alguns países-mem-
bros.3 Ao contrário do BIRD, que capta os re-
cursos no mercado financeiro internacional, a
AID obtém seus recursos a partir de um fundo
constituído pelos países-membros. Apesar de
ser contabilmente outra agência, a AID parti-
lha com o BIRD o mesmo corpo técnico, cons-
tituindo-se parte do chamado Banco Mundial.

Também na década de 1960, no âmbito das
Nações Unidas, surgiram inovações. Atenden-
do a uma crescente pressão dos países em de-
senvolvimento, que buscavam novas formas de
obter recursos externos para seus projetos de
desenvolvimento, foi criado o Programa das Na-
ções Unidas para o Desenvolvimento (PNUD).
A preocupação com a ajuda externa ao desen-
volvimento de fato tornou-se central na agen-
da das instituições do sistema das Nações Uni-
das, a ponto de se chamar o período de a “dé-
cada do desenvolvimento”.
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A busca de novas modalidades de financia-
mento externo para o desenvolvimento já ha-
via, no final dos anos 50, levado à criação do
Banco Interamericano de Desenvolvimento
(BID). Outros bancos regionais de desenvolvi-
mento surgiram ao longo da década de 1960. Ao
final da década, o conjunto de organismos in-
ternacionais e nacionais (sempre dos países de-
senvolvidos) envolvidos na mediação da trans-
ferência de recursos rumo aos países desenvol-
vidos havia crescido enormemente. Esses orga-
nismos integravam uma rede complexa e se
apresentavam como uma comunidade de ajuda
internacional ao desenvolvimento. No seu inte-
rior havia (e há) uma dinâmica de competi-
ção/cooperação, isto é, um contínuo processo
de negociação sobre uma certa divisão de tra-
balho na ajuda internacional. Nessa nova ar-
quitetura da ordem mundial, caracterizada pe-
la emergência dessa comunidade internacional
de ajuda ao desenvolvimento, intensificam-se
as relações entre agências internacionais (quer
sejam elas de cooperação técnica, quer sejam
instituições financeiras) e agências governa-
mentais de ajuda internacional. Em conse-
qüência, não podemos analisar a contribuição
das agências internacionais nas políticas de
saúde sem vislumbrar as mudanças na dinâmi-
ca dessa nova comunidade internacional.

Uma das principais marcas dos anos 90 é a
crise dessa comunidade do desenvolvimento.
Após uma década de hegemonia das idéias
neoliberais, o tema do desenvolvimento deixou
de ser central, pelo menos para as elites diri-
gentes dos países desenvolvidos, que ao fim e
ao cabo dão a sustentação política e financeira
àquela comunidade internacional. O fim da
Guerra Fria e a elevação do fluxo de capitais
privados rumo aos países em desenvolvimento
(ou melhor, rumo aos países em desenvolvi-
mento, cujos governos faziam o “dever de casa”,
implantando uma austera disciplina macroe-
conômica, reduzindo gastos públicos e reali-
zando programas de privatizações) colocaram
em xeque a necessidade de uma ajuda interna-
cional ao desenvolvimento. Por outro lado, a
política de contenção dos gastos públicos dos
governos dos países desenvolvidos passou a
impor aos setores menos importantes (como a
cooperação internacional) cortes orçamentá-
rios significativos. Assim, desde 1993, os recur-
sos mobilizados pelas agências nacionais de
cooperação internacional vêm caindo. Pelo fa-
to de parte desses recursos governamentais sus-
tentar algumas agências internacionais, como

as agências especializadas e os fundos das Na-
ções Unidas, a crise atinge amplamente a co-
munidade do desenvolvimento.

Como parte da resposta à crise, agências
nacionais e internacionais empreenderam nos
anos 90 um esforço de construir uma nova ra-
zão para sua existência, que não a simples idéia
de ajuda ao desenvolvimento. A redução da po-
breza surge como novo mote, visto como ten-
do o potencial de reverter ou atenuar a queda
dos recursos mediados pela comunidade inter-
nacional. Na defesa dessa causa, surgem tanto
argumentos que apelam para o compromisso
moral (e humanitário) de atenuar a pobreza no
mundo, como que evocam as ameaças que o
crescimento da pobreza periférica oferece para
o próprio desenvolvimento e ordem nos países
desenvolvidos. É em torno da meta de eliminar
a pobreza até 2015 que se agrega a maioria das
agências internacionais (OECD/DAC, 1996).

A estratégia do Banco Mundial nos anos 90
merece ser destacada. Primeiramente, o Banco,
que esteve intimamente associado ao FMI nos
anos 80 na difusão das propostas de ajustes es-
truturais, começou a demarcar as diferenças
entre sua missão e a de seu irmão gêmeo.4 Em
segundo lugar, o Banco buscou ativamente se
aproximar das organizações não-governamen-
tais, que vinham intensificando sua mobiliza-
ção crítica ao papel das instituições de Bretton
Woods na sustentação da ordem mundial. Em
terceiro lugar, o Banco aderiu ao novo mote do
combate à pobreza, fazendo coro ao grande
número de agências internacionais. Ele cunhou
seu novo slogan – “nosso sonho é um mundo
sem pobreza” –, e adotou a prática discursiva
de justificar todas as suas iniciativas (inclusive
suas recomendações de austeridade fiscal) co-
mo se as mesmas tivessem algum impacto po-
sitivo sobre a pobreza. Por fim, o banco buscou
intensificar o diálogo com as demais agências
internacionais e órgãos de cooperação interna-
cional, com vistas a produzir consensos sobre o
que deve e o que não deve ser apoiado por essa
comunidade internacional. É nesse contexto
que a oferta de idéias assumiu grande destaque.

A década da oferta de idéias

No discurso que proferiu, em 1997, diante da
Assembléia dos Governadores do Banco Mun-
dial (que inclui as maiores autoridades econô-
micas de todos os países-membros), o presi-
dente do Banco Mundial dizia: Mas, como co-
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munidade de desenvolvimento, o que podemos
fazer é, certamente, ajudar os países mediante a
provisão de financiamento, mas, ainda mais im-
portante que isso, de conhecimento e lições sobre
os desafios e a maneira de enfrentá-los (Wolfen-
sohn, 1997).

Note-se que, para o Wolfensohn, a missão
do banco e de toda a comunidade de ajuda ao
desenvolvimento consistiria não só em oferecer
recursos financeiros, mas também, senão prin-
cipalmente, oferecer idéias. De fato, na medida
que os governos dos países desenvolvidos redu-
ziam o volume de recursos que colocavam à
disposição para a ajuda externa ao desenvolvi-
mento, cresceu a importância da oferta de idéias
acerca das políticas que deveriam ser adotadas
pelos países em desenvolvimento. Ou, pelo me-
nos, acerca das políticas que deveriam ser apoia-
das pela chamada comunidade do desenvolvi-
mento, cada vez mais empenhada em combater
a pobreza.

A importância dada pelo Banco Mundial e
por muitos doadores e agências internacionais
à oferta de idéias apoiou-se em um argumento
que atribui a eficácia da ajuda aos países desen-
volvidos mais ao aconselhamento político do
que aos empréstimos ou doações. Encontra-
mos esse argumento, por exemplo, em um tre-
cho do documento do Banco Mundial acerca
da estratégia para o setor de saúde, nutrição e
população: Uma avaliação do impacto das ativi-
dades do Banco mostra que a maior parte da
ajuda externa ao setor de saúde, nutrição e po-
pulação simplesmente substitui gastos governa-
mentais. A origem real da eficácia no setor são,
portanto, as reformas resultantes do aconselha-
mento político que acompanha os empréstimos, e
não dos empréstimos em si (World Bank, 1997).5

Talvez em virtude dessa visão, algumas agên-
cias, como o Banco Mundial, têm intensificado
suas atividades de pesquisa e discussão de te-
mas ligados ao desenvolvimento e/ou à redu-
ção da pobreza. O preparo e a divulgação de do-
cumentos são uma das formas mais visíveis des-
sa oferta de idéias. Há, em linhas gerais, dois ti-
pos de documentos: os que abordam um tema
em geral, sem menção específica a um país; e
os que se voltam especificamente a um deter-
minado país. O segundo tipo de publicação vol-
ta-se predominantemente para o governo em
questão, inscrevendo-se no diálogo político da
agência com o referido país. Já o primeiro tem
dois públicos-alvo distintos (ou, para usar um
termo muito caro à retórica, dois auditórios
distintos): os governos dos países em desenvol-

vimento em geral e os membros da comunida-
de internacional de ajuda ao desenvolvimento.

No que diz respeito ao diálogo entre diver-
sas agências da comunidade internacional, po-
demos dizer que ele integra o diálogo político
que visa estabelecer consensos no interior des-
sa comunidade, acerca de quais iniciativas, pro-
jetos e políticos devem ser apoiados.

O consenso, nessa comunidade, sobre algu-
mas propostas de política que os governos dos
países em desenvolvimento deveriam adotar,
abre uma série de perspectivas. Ele permite re-
gular diretamente, pela coordenação entre di-
versas agências, os destinos do fluxo de recur-
sos intermediados por essa comunidade; per-
mite ainda oferecer aos mercados privados ava-
liações sobre os desempenhos dos governos que
se candidatam a captar recursos privados. Des-
sa forma, as agências asseguram sua participa-
ção na sustentação da ordem mundial. Além
disso, o consenso parece oferecer um patamar
mais sólido para as decisões de alocação de re-
cursos que são confiados à comunidade inter-
nacional, pois indicaria o zelo pelo bom uso
destes, essencial para reforçar a crença sobre a
importância dessa ajuda junto aos governos
que dão sustentação a esta comunidade. Mas o
consenso serve também para afirmar a proemi-
nência da organização que elaborou as propos-
tas em torno das quais se deu o consenso. Des-
se modo, ele se inscreve na dinâmica de com-
petição e cooperação que existe entre doadores
e agências internacionais.

As diversas agências internacionais, contu-
do, engajaram-se diferentemente na oferta de
idéias. Se é fato que praticamente todas elabo-
ram documentos anuais que abordam aspectos
do desenvolvimento, e a maioria dispõe de sis-
temas de monitoração dos aspectos de desen-
volvimento mais caros à sua forma de atuação
específica,6 as condições para a realização das
tarefas de pesquisa e análise dos temas, bem co-
mo de produção desses documentos, são bas-
tante distintas.

O Banco Mundial parece ser uma das agên-
cias com maior capacidade de responder ao de-
safio de ofertar idéias aos governos e aos de-
mais parceiros da comunidade internacional de
ajuda ao desenvolvimento. O Banco parece ti-
rar vantagem de sua atuação em diversos seto-
res, de sua experiência mundial e de uma estru-
tura interna que permite produzir sugestões de
políticas e apresentá-las como se as mesmas ti-
vessem sido extraídas de sua abrangente expe-
riência. Ademais, o Banco pode mobilizar gran-
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des quantidades de recursos, diretamente ou
através das parcerias que estabelece (World
Bank, 1997).

De fato, ao longo dos anos 80 e, sobretudo,
dos anos 90, o Banco passou a oferecer idéias
sobre um amplo elenco de temas e políticas,
tornando-se um interlocutor privilegiado no
interior da comunidade internacional de ajuda
ao desenvolvimento.

Já se disse que o Banco geralmente ingressa
num debate de um setor ou de um tema for-
mulando um ataque às principais premissas
que vinham orientando a discussão até então.
Isso deslocaria o eixo do debate, colocando o
Banco e seus argumentos no centro dos emba-
tes (Wade, 1996). O banco ficaria assim em
condições privilegiadas para catalisar a produ-
ção de um consenso. Independentemente da
pertinência dessa descrição geral, ela parece
ter-se aplicado ao que diz respeito à saúde. Com
efeito, o banco adquiriu, ao longo da década de
1990, posição de destaque nos debates sobre as
políticas de saúde no cenário internacional.

A proeminência do Banco Mundial nos
debates acerca das políticas de saúde

Para ressaltar as mudanças que ocorreram na
posição relativa das agências internacionais nos
anos 90 e destacar a proeminência que o Banco
Mundial adquiriu, pode ser oportuno recuar
um pouco no tempo, ainda que rapidamente.

A famosa Conferência de Alma-Ata, reali-
zada em 1978, foi sem dúvida um marco nos
debates internacionais acerca das políticas de
saúde. A conferência se debruçou sobre um re-
latório conjunto dos diretores dos dois orga-
nismos: a OMS e o UNICEF. Para muitos, as
conclusões de Alma-Ata significaram um avan-
ço na construção de um consenso, entre a maio-
ria dos governos do mundo, quanto à impor-
tância das estratégias de expansão dos cuida-
dos primários de saúde, a serem conduzidas
com ampla participação do Estado. De fato, os
ideais defendidos por Alma-Ata parecem ter
orientado a posição da OMS e de suas agências
regionais até bem recentemente. Mas ela tam-
bém pode ser vista como o último suspiro de
um padrão de cooperação internacional. Talvez
tenha sido a última vez em que a voz dos países
em desenvolvimento foi levada a sério num fó-
rum internacional.

Com efeito, os anos 80 logo trouxeram mui-
tas transformações no cenário mundial. Embo-

ra a década de 1970 tenha se iniciado sob o sig-
no da crise monetária internacional, que im-
plicou inclusive a ruptura unilateral por parte
do governo norte-americano do padrão mone-
tário instituído em Bretton Woods, o impacto
sobre a ordem mundial das inflexões da políti-
ca econômica norte-americana na virada dos
anos 80 foi marcante (Fiori, 1997; Teixeira,
1994). A decisão política de valorizar o dólar
fez com que os Estados Unidos passasse a atrair
os recursos financeiros dos mercados interna-
cionais, elevando o custo do dinheiro e agra-
vando dramaticamente as dívidas dos países
em desenvolvimento. Por sua vez, a difusão das
idéias neoliberais, com epicentro nos governos
dos Estados Unidos e da Inglaterra, reduziu a
disposição de muitos governos para empreen-
der iniciativas governamentais, tanto na esfera
econômica como na social. O tema dos ajustes
estruturais, isto é, as reformas supostamente
indispensáveis para que os países em desenvol-
vimento se ajustassem à nova dinâmica da eco-
nomia mundial, tornou-se o centro do debate
internacional sobre as políticas. Os anos 80 fo-
ram os anos do ajuste.

O FMI e o Banco Mundial se engajaram no
esforço de difundir as propostas de ajuste,
criando novas modalidades de empréstimos,
nas quais recursos não vinculados a projetos
eram repassados aos governos, para alívio da
delicada situação de suas balanças de pagamen-
to, mediante o compromisso desses governos
de adotarem um conjunto de medidas econô-
micas recomendadas.

Nesse contexto, e sob a égide de governos
conservadores, as agências de cooperação do
sistema das Nações Unidas perderam prestígio
frente às instituições de Bretton Woods. Afinal,
estas últimas pareciam estar mais capacitadas a
participar do esforço no sentido de induzir os
países em desenvolvimento a adotar as políti-
cas supostamente mais adequadas aos novos
tempos. Evidentemente, não era esse o espírito
de Alma-Ata.

Por sua vez, logo no início dos anos 80, o
UNICEF produziu uma pequena, mas signifi-
cativa ruptura com o consenso estabelecido em
Alma-Ata. Seu novo diretor, James Grant, con-
vencido de que o custo da expansão dos cuida-
dos primários de saúde numa perspectiva uni-
versal não poderia ser suportado por muitos
países, passa a defender o uso de um pacote
mais seletivo de intervenções altamente efeti-
vas em termos de custo (UNICEF, 1996). Grant
propôs à comunidade do desenvolvimento um
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esforço para financiar a realização desse paco-
te mínimo, cujos impactos sobre a saúde das
crianças seriam uma verdadeira revolução. Em
torno da idéia aglutinaram-se várias agências,
como a própria OMS, o PNUD, o Banco Mun-
dial e a Fundação Rockefeller (uma organiza-
ção privada, portanto, não-governamental, com
grande tradição no financiamento de algumas
ações de saúde em vários países). A iniciativa
de oferecer propostas que permitiram agluti-
nar recursos de várias fontes e empreender um
esforço internacional que parece ter tido im-
pacto na mortalidade infantil colocou o UNI-
CEF numa posição de destaque na década, no
que se refere à saúde.

Ao mesmo tempo, o Banco Mundial passava
a financiar projetos no setor saúde. O primeiro
empréstimo do Banco especificamente dedica-
do ao setor ocorreu em 1981. Mas rapidamente
o banco elevou o volume de recursos destina-
dos ao setor, de modo que ao final da década
era um dos maiores provedores de recursos ex-
ternos para a saúde (World Bank, 1987).

Aproximadamente em meados da década, o
banco decidiu ingressar no debate acerca das
políticas de saúde, e iniciou o desenvolvimento
de pesquisas, com vistas a produzir um docu-
mento acerca das políticas de financiamento
para o setor (Mattos, 2000). O documento, in-
titulado “Financing health services in develo-
ping countries: an agenda for reform” (Finan-
ciando serviços de saúde: uma agenda para re-
forma), apresentava uma proposta de redução
da responsabilidade dos governos no financia-
mento dos serviços de saúde. Embora as idéias
que circulavam amplamente no interior do
banco naquela ocasião colocassem em dúvida
qualquer forma de participação governamental
em qualquer setor da economia, o documento
partia de um ponto de vista mais ameno, e
mais próximo da posição das demais agências
com as quais pretendia dialogar. O argumento
apresentado reconhecia que a participação dos
governos na saúde era responsável pela grande
melhoria nas condições de saúde que se obser-
vava desde a Segunda Guerra, mas advertia que
as condições que possibilitaram tal êxito no
passado não continuariam a existir no futuro
próximo. Tratava-se de uma posição pessimista.

Três argumentos foram apresentados pelos
autores do documento para esse “pessimismo”.
Primeiramente, afirmava-se que grande parte
da melhora obtida tinha decorrido da adoção
de tecnologias cuja eficácia não exigia mudan-
ças comportamentais, o que não era mais o ca-

so. A isso se somava a tese de que muitos pou-
cos países haviam logrado levar os cuidados
básicos de saúde às populações mais pobres do
interior, passo consensualmente necessário pa-
ra a continuidade dos ganhos na saúde. Em se-
gundo lugar, defendia-se que a transição de-
mográfica elevava a importância dos proble-
mas relativos ao adulto, elevando a demanda
por serviços de saúde assistenciais de baixa efi-
cácia e alto custo, retirando assim recursos que
de outra forma seriam destinados às ações bá-
sicas. E isso, em terceiro lugar, num contexto de
restrição dos gastos públicos decorrente das
supostas necessidades de ajustes macroeconô-
micos.

Essa linha de argumentação, contudo, en-
controu forte resistência na comunidade inter-
nacional de desenvolvimento, especialmente
no UNICEF. A crítica do UNICEF atacou o pri-
meiro argumento, que, aliás, contrariava a ex-
periência de redução da mortalidade infantil
com técnicas como a terapia de reidratação oral,
que, apesar de exigir mudanças comportamen-
tais, parecia produzir resultados altamente po-
sitivos. O terceiro argumento também se tor-
nou objeto de crítica, na medida que se desen-
volveu na mesma época (final dos anos 80) uma
densa crítica às propostas de ajuste que vinham
sendo apresentadas. Crítica que, diga-se de
passagem, contou com a ativa participação do
UNICEF, que denunciou as conseqüências ne-
gativas de certas experiências de ajuste sobre as
condições de vida das crianças. Baseado nessa
avaliação, o UNICEF lançou no final dos anos
80 a proposta de um ajuste com face humana.
Dos três argumentos utilizados inicialmente
pelo banco, apenas o segundo ficou intocável.
Tratava-se, contudo, de um argumento frágil,
pois até então a reflexão sobre as conseqüên-
cias da transição demográfica sobre a saúde
dos países em desenvolvimento era muito pou-
co desenvolvida.

No final dos anos 80, o banco se via em
condições de iniciar um conjunto de pesquisas
orientadas a superar as resistências às suas
principais propostas. Como os autores de “Fi-
nancing health services in developing coun-
tries: an agenda for reform” reconheciam: O
progresso em difundir idéias novas e desafiar as
antigas tem sido lento porque as evidências em
alguns tópicos são escassas. [...] O conhecimento
sobre o financiamento de saúde chegou em um
estágio no qual o retorno potencial de programas
de pesquisa bem escolhidos é alto. Os temas cen-
trais são claros, as hipóteses existem, o auditório
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a ser persuadido é grande e importante, e as téc-
nicas para obter as informações necessárias são
disponíveis (World Bank, 1987).

Nesse contexto, o Banco Mundial orientou
suas investigações para o tema das conseqüên-
cias da transição demográfica, aproveitando-se
de algumas vantagens comparativas: em sua es-
trutura organizacional, saúde e população es-
tavam abrigadas sob o mesmo departamento; e
o UNICEF não poderia dedicar especial aten-
ção à saúde do adulto.

Dois trabalhos examinaram a saúde do
adulto em dois países estratégicos, nos quais as
transições demográficas estavam em curso, a
saber, o Brasil e a China. Ao mesmo tempo, o
banco empreendeu um estudo que proporcio-
nou uma extensa revisão dos dados sobre a
saúde do adulto nos países em desenvolvimen-
to, municiando a discussão sobre as conse-
qüências da transição demográfica nesses paí-
ses. Além disso, com a perspectiva de propor-
cionar subsídios para a definição de priorida-
des nos países em desenvolvimento, o banco
promoveu uma ampla pesquisa sobre a eficá-
cia, em termos de custo de várias intervenções
na área da saúde.

Essas pesquisas trouxeram algumas mu-
danças nos eixos que orientavam a formulação
das propostas. Em “Financing health services
in developing countries: an agenda for reform”,
a redução da presença governamental se justifi-
cava, sobretudo, na distinção entre bens públi-
cos e privados, reconhecidamente nebulosa. A
idéia inicial, de adotar a disposição da popula-
ção em pagar pelo serviço como um critério
operacional de delimitação do que o governo
deveria pagar, foi sendo abandonada. Em seu
lugar, no início dos anos 90, surgiu a idéia de
construir um critério de efetividade em termos
de custo, que seria útil, principalmente, na
construção de um pacote de intervenções a ser
financiado pelos governos dos países em de-
senvolvimento. Essa foi a ênfase da pesquisa so-
bre as prioridades da saúde nesses países.

Em 1992, os resultados desses programas
de pesquisa pareciam ser suficientemente pro-
missores para que o banco decidisse dedicar
um de seus relatórios sobre o desenvolvimento
humano ao setor saúde. A elaboração de um
relatório sobre o desenvolvimento mundial en-
volve a designação de uma equipe, que traba-
lha durante um ano na confecção do docu-
mento. No caso específico do relatório de 1993,
mais conhecido por seu subtítulo “Investindo
em saúde”, o esforço de investigação envolveu o

preparo de doze trabalhos, especialmente en-
comendados para a ocasião, além de contar
com o aporte de numerosas contribuições de
outros técnicos do banco, e de tantas outras ad-
vindas dos diversos seminários e rodadas de
discussão.

As investigações feitas especialmente para a
produção do relatório “Investindo em saúde”
caminharam na mesma direção das pesquisas
que o banco vinha realizando desde o final dos
anos 80. De um lado, foi desenvolvida uma me-
dida capaz de servir a dois propósitos: medir a
efetividade das intervenções disponíveis para
enfrentar os principais problemas de saúde dos
países em desenvolvimento, e desta forma inte-
grar um critério de efetividade em termos de
custo; e possibilitar um estudo de impacto da
doença no mundo, que, aliás, terminou por ba-
nir o argumento pessimista, ao demonstrar que
ainda havia muitos problemas de saúde que po-
deriam ser enfrentados com intervenções de
baixo custo. Assim nasceu a medida dos anos
de vida ajustados por incapacidade.

De outro lado, houve o desenvolvimento de
uma proposta de pacote de cuidados, que teve
por base os resultados da pesquisa sobre as
prioridades de saúde, acompanhado de uma
estimativa de seus custos em dois grupos de
países: os de renda baixa e os de renda média.
Um dos resultados desse estudo indicava a ne-
cessidade de ampliar os gastos governamentais
em saúde em vários países de baixa renda e, em
alguns casos, ampliar mesmo os gastos públi-
cos de alguns países. Isso era contraditório com
as recomendações de ajuste que o próprio Ban-
co vinha fazendo nos anos oitenta.

Em conseqüência dessa trajetória de pes-
quisas, o Banco pode argumentar convincente-
mente, junto à comunidade internacional de
ajuda ao desenvolvimento, que era desejável
elevar a ajuda internacional voltada à saúde. O
volume dos recursos da ajuda externa destina-
do à saúde vinha-se mantendo estagnado. E o
banco, com o relatório de 1993, formulou con-
vite para que a comunidade de doadores inves-
tisse mais em saúde. Por um lado, o texto mos-
trava que existiam intervenções altamente efe-
tivas em termos de custo que mereceriam ser
apoiadas. Por outro, o documento indicava que
os países de baixa renda necessitariam obter
mais recursos para essas atividades, o que am-
pliava a oportunidade e a necessidade de elevar
a ajuda internacional. Por fim, em relação aos
países de renda média, seria necessário apoiar a
reforma e a reorientação dos sistemas de saúde,
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no sentido de assegurar a todos o acesso às in-
tervenções custo-efetivas.

O Banco chegava a falar, por exemplo, que
seria desejável uma elevação da ordem de dois
bilhões de dólares na ajuda externa mediada
pelas agências nacionais de cooperação desti-
nada à saúde (Banco Mundial, 1993). Não dei-
xa de ser curioso notar que o volume dessa aju-
da, que se mantinha estagnado desde 1991,
cresceu nos três anos subseqüentes à publica-
ção do relatório do Banco, num ritmo de cres-
cimento de cerca de um bilhão de dólares ao
ano (Mattos, 2000).

O impacto da divulgação do relatório “In-
vestindo em saúde” foi bastante grande. Pouco
após sua publicação, a revista médica The Lan-
cet lançou um editorial elogiando o documen-
to do banco, no qual chegava a afirmar que o
mesmo assinalava um deslocamento da lide-
rança na saúde internacional da OMS para o
Banco Mundial (Lancet, 1993).

Mas o documento também produziu im-
pacto através das sugestões que oferecia sobre
quais seriam as políticas mais adequadas para
os países em desenvolvimento. O debate sobre
as políticas de saúde da década foi marcado pe-
la discussão dessas sugestões.

As sugestões de políticas de saúde 
do “Investindo em saúde”

“Investindo em saúde” é um bom exemplo da
oferta de idéias pelo Banco Mundial. Nas pala-
vras do próprio relatório: Mas para obter boas
condições de saúde é essencial que haja boas po-
líticas. Alguns países utilizaram plenamente os
potenciais da medicina; outros quase não apro-
veitaram, apesar dos gastos volumosos. Desta
múltipla experiência, o presente Relatório tira li-
ções que ajudarão as autoridades a perceberem
os enormes retornos em potencial dos investi-
mentos que seus países fazem na área de saúde
(Banco Mundial, 1993).

As principais lições oferecidas podem ser
agrupadas em três categorias: as voltadas a
criar um ambiente propício a que as famílias
melhorem suas condições de saúde; as que pre-
tendem tornar mais criteriosos os gastos públi-
cos em saúde; e as que se voltam para a promo-
ção da diversificação e da concorrência no se-
tor (Banco Mundial, 1993).

No primeiro grupo inscrevem-se as suges-
tões de melhorar a escolaridade, sobretudo, das
meninas (o que se justifica pela constatação de

que a escolaridade das mulheres é um impor-
tante fator de queda da mortalidade infantil), e
de promover os direitos e as condições da mu-
lher. Também estão nesse grupo as medidas ne-
cessárias para assegurar o crescimento econô-
mico, incluindo aqui as políticas de ajuste eco-
nômico. Os autores do documento, portanto,
continuam insistindo na eventual necessidade
de ajustes econômicos, inclusive com conten-
ção dos gastos públicos. Mas defendem que os
gastos públicos em saúde devem ser ativamen-
te protegidos mesmo no contexto de ajuste eco-
nômico, desde que voltados para oferecer cui-
dados essenciais aos pobres. Esse argumento
antecipa uma tese que se tornou central para o
Banco no final da década: há que se proteger
ativamente os pobres dos efeitos perversos das
crises econômicas e das suas terapias.

O segundo grupo de sugestões volta-se pa-
ra o redimensionamento da ação governamen-
tal e para o uso mais adequado dos gastos pú-
blicos. Para os autores, a intervenção governa-
mental na saúde justifica-se por três conjuntos
de argumentos distintos. Primeiramente, a re-
dução ou o alívio da pobreza seria motivo sufi-
ciente para o engajamento dos governos na saú-
de. É que a doença deteriora mais a situação
dos pobres. Garantir o acesso dos pobres a ser-
viços de saúde eficazes e desse modo reduzir a
deterioração seria um dos motivos principais
para a intervenção governamental. Em segun-
do lugar, existiriam algumas ações que envol-
veriam grandes externalidades. Tipicamente,
aqui estariam as atividades de saúde pública,
cujos benefícios não poderiam ser apropriados
privadamente. Em terceiro lugar, os governos
deveriam atuar no sentido de corrigir as im-
perfeições dos mercados de seguros em saúde,
regulando o setor prestador de serviços e in-
centivando a competição entre prestadores.

Os termos do “Investindo em saúde” são
em geral mais brandos do que os do documen-
to de 1987. Enquanto os autores de “Financing
health services in developing countries: an
agenda for reform”, por exemplo, criticavam
duramente os governos que viam a saúde como
um direito e tentavam assegurar gratuitamente
o acesso universal a todos os serviços (World
Bank, 1987), no “Investindo em saúde” o dis-
curso é mais moderado: Mas para se ter certeza
de que os pobres tenham de fato acesso a serviços
de saúde subsidiados, são talvez necessárias res-
trições, principalmente no tipo de atendimento
que fica a cargo do setor público. Quando se ofe-
rece a todos, gratuitamente, todo tipo de atendi-
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mento, os serviços acabam sendo racionados –
por área geográfica ou segundo sua qualidade.
Os programas universais talvez não cheguem até
os pobres ou lhes melhorem a saúde. Mas podem
granjear mais apoio político do que granjeariam
programas restritos a determinadas clientelas.
[...] Para se determinar quem deve receber aten-
dimento gratuito é preciso considerar a prevalên-
cia da pobreza e a capacidade do país para fi-
nanciar o atendimento (Banco Mundial, 1993).

Há, portanto, uma crítica à posição de que
cabe aos governos garantir o acesso universal
gratuito aos serviços de saúde, mas que admite
uma possibilidade de oferta bem mais abran-
gente de serviços. O pacote essencial, compos-
to exclusivamente de intervenções altamente
custo-efetivas, seria o mínimo que deveria ser
financiado com recursos governamentais, ca-
bendo a cada país avaliar a adequação de ex-
pandi-lo.

Por sua vez, as imperfeições do mercado de
serviços médicos exigiriam uma atuação regu-
ladora dos governos. O documento defende
que as intervenções de saúde, que não são tão
custo-efetivas como as do pacote de cuidados
essenciais, deveriam ser financiadas pela inicia-
tiva privada ou por alguma forma de seguro
social. Com essa última expressão, o documen-
to se refere às modalidades de seguro financia-
das por “impostos destinados a determinados
fins, como os esquemas de seguridade social e
outros esquemas obrigatórios” (Banco Mun-
dial, 1993). Note-se que o Banco parece estar
mais preocupado com a utilização dos recursos
provenientes dos impostos em geral do que
com uma eventual participação governamental
na gestão de recursos da seguridade, desde que
captados por fontes específicas.

Outra questão relevante diz respeito à atua-
ção governamental não no financiamento, mas
na prestação de serviços. O tom aqui também é
moderado, embora a posição seja firme: Não
há teoria ou experiência que nos indique até que
ponto o setor público deve prestar assistência mé-
dica diretamente (em vez de financiá-la) (Banco
Mundial, 1993). Mesmo assim, o documento
sugere que talvez caiba ao setor público ofere-
cer aqueles serviços essenciais em áreas nas
quais seriam necessários muitos subsídios para
que o setor privado viesse a atuar com eficácia.
Mesmo nesses casos, o documento concebe
que, em alguns lugares, existe a alternativa de
subsidiar organizações não-governamentais.
Caberia ao governo, muito mais que assumir a
prestação, incentivar a competição entre pro-

vedores de serviços, inclusive entre provedores
públicos e privados com ou sem fins lucrativos.

Em síntese, as questões apresentadas e as
posições defendidas no documento Investindo
em saúde pautaram o debate internacional acer-
ca das políticas de saúde para os países em de-
senvolvimento, sobretudo as políticas relativas
à configuração dos sistemas de saúde: o redi-
mensionamento da atuação governamental, a
divisão entre financiamento e provisão de ser-
viços, a discussão acerca da abrangência do que
deveria ser oferecido gratuitamente a todos, a
seleção de intervenções baseadas em critérios
de eficácia em termos de custo, os dispositivos
de regulação da prestação de serviços médicos,
enfim, temas mais ou menos polêmicos cuja
discussão teve um significativo aporte do rela-
tório de 1993, para o bem ou para o mal. É cla-
ro, com ele o Banco assumiu, senão a lideran-
ça, pelo menos um lugar de destaque no debate
internacional acerca das políticas de saúde.

A OMS e os sistemas de saúde

Em meados de 1998, a dra Brundtland assumiu
a direção da OMS. Seu currículo não deixa
muitas dúvidas sobre suas qualificações para o
cargo: ela ocupou por dez anos o cargo de pri-
meira-ministra da Noruega, um dos países
mais empenhados na ajuda externa. Nos anos
oitenta, ela ganhou notoriedade internacional
ao presidir a Comissão Mundial de Meio Am-
biente e Desenvolvimento, que ficou conhecida
como a Comissão Brundtland.

Logo em seu discurso de posse, ela deixava
claro seus propósitos para a OMS: Eu vejo o pa-
pel da OMS como ser a voz moral e a liderança
na melhoria da saúde das pessoas no mundo.
Pronta e capaz de oferecer orientações nos temas-
chave que podem desatar o desenvolvimento e ali-
viar o sofrimento. Eu vejo nossos objetivos como
sendo combater as doenças e a má-saúde – pro-
movendo sistemas de saúde sustentáveis e equâ-
nimes em todos os países (Brundtland, 1998).

Esse discurso já deixava entrever que a OMS
sob a nova direção empreenderia esforços no
sentido de colocar mais ênfase no aconselha-
mento sobre as políticas de saúde que se refe-
rem à configuração dos sistemas de saúde.

De fato, na apresentação do Relatório da
Saúde Mundial de 1999, Brundtland deixava
clara a disposição de conduzir a OMS a uma
posição no cenário internacional um pouco
distinta da que ocupara ao longo das últimas
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décadas. Ela destacava que muitos governos
buscavam em outras agências aconselhamento
acerca dos assuntos que afetavam o setor como
um todo, e advertia que a OMS precisava assu-
mir um papel de suporte mais efetivo para os
países, na medida em que os mesmos reforma-
vam e reestruturavam seus sistemas de saúde
(WHO, 1999).

Nesse sentido, a OMS se engajou num es-
forço de pesquisa, no intuito de construir indi-
cadores do desempenho dos sistemas de saúde.
O produto desse esforço, que contou com a co-
laboração de dois membros da equipe que ela-
borou anos antes o documento “Investindo em
saúde”7, foi divulgado pela primeira vez no Re-
latório da Saúde Mundial de 2000 (WHO,
2000): uma escala do desempenho dos diversos
sistemas nacionais de saúde dos países-mem-
bros. A divulgação provocou uma grande polê-
mica. Surgiram várias críticas ao processo de
construção dos indicadores utilizados para
construir a escala dos países.

Independentemente dessas críticas, cujo
exame ultrapassa os objetivos deste artigo, o
documento da OMS pretendeu trazer para o
debate acerca das políticas algumas contribui-
ções. De um lado, ele pretende oferecer uma
ferramenta para medida do desempenho dos
sistemas de saúde, que passaria a ser feita siste-
maticamente, com periodicidade anual. Seria
criado, assim, um novo tipo de indicador resu-
mo, análogo ao Índice de Desenvolvimento Hu-
mano desenvolvido pelo PNUD, só que voltado
para os sistemas de saúde, e sob a égide da OMS.

De outro, o documento destaca duas di-
mensões até então deixadas de lado nas discus-
sões acerca dos sistemas de saúde. Embora o
objetivo principal de um sistema de saúde seja
melhorar a saúde, o documento defende que o
sistema deveria também corresponder às ex-
pectativas de seus usuários, e ser justo no que
diz respeito à relação entre seus dispositivos de
financiamento e as realizações concretas do sis-
tema. Nesta última dimensão, o documento
ressalta a importância de que um sistema de
saúde proteja especialmente os mais pobres
dos gastos volumosos que decorrem de seu sú-
bito adoecimento. É nesse sentido que o docu-
mento defende a adoção de dispositivos de pré-
pagamento.

É cedo para avaliar o impacto dessa inicia-
tiva da OMS no debate das políticas de saúde
no cenário internacional. Mas tudo indica que
há um esforço da OMS em assumir um lugar
mais proeminente no debate acerca das refor-

mas e reestruturações dos sistemas de saúde na
próxima década.

Considerações finais

Ao longo dos anos noventa, as agências inter-
nacionais enfatizaram a oferta de idéias sobre
quais seriam as políticas mais adequadas para
os países em desenvolvimento. O Banco Mun-
dial conquistou lugar proeminente nessa oferta
de idéias, ao lograr apresentar um conjunto de
sugestões sobre as reformas dos sistemas de
saúde e das próprias atribuições dos governos
no setor. No final da década, contudo, assisti-
mos a um esforço da OMS para assumir a lide-
rança no que diz respeito ao aconselhamento
junto aos governos sobre o andamento das re-
formas e reestruturações dos sistemas de saúde.

Há algo em comum nessas iniciativas de
oferta de idéias por parte do Banco Mundial e
da OMS: ambas buscam apresentar as reco-
mendações sobre os sistemas de saúde e suas
reformas como se as mesmas decorressem de
um conhecimento universal, portanto, univer-
salmente aplicável. Ambas envolvem um consi-
derável esforço de pesquisa, conduzidos por
técnicos altamente qualificados, mas que se faz
um pouco à margem do debate político entre
os representantes dos países-membros. Esforço
de pesquisa que, ao fim e ao cabo, oferece cri-
térios para distinguir, entre as diversas expe-
riências de reforma em curso, aquelas que se-
riam mais adequadas. E, desse modo, permitem
oferecer à comunidade de ajuda ao desenvolvi-
mento, parâmetros para a alocação de recursos.
Comunidade que, se aceita tais critérios, pode
privilegiar, na alocação de seus recursos, os paí-
ses que claramente aderem às lições propostas.
Quer pela força das idéias supostamente uni-
versais, quer pelo constrangimento mais indi-
reto, aliás, análogo ao aplicado por vários agen-
tes econômicos privados que atuam nos mer-
cados financeiros internacionais, este novo pa-
drão de oferta de idéias parece seguir cumprin-
do um papel de disciplinar as políticas dos paí-
ses em desenvolvimento.

Mas talvez as premissas que servem de pon-
to de partida da elaboração dessas propostas
não sejam tão universais assim. E talvez sejam
bastante distintas das premissas (crenças e va-
lores) que consideramos válidas para nossa
cultura, sobre os quais desejamos erigir nosso
sistema de saúde. Para nós, brasileiros, que en-
tendemos que a saúde é um direito universal e
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que o Estado tem o dever de assegurá-la, e que
lutamos pela consolidação de um sistema de
saúde que concretize esses princípios, todo o
debate dos anos noventa pode parecer estra-
nho. Contudo, a oferta de idéias das agências
internacionais pode nos ser bastante úteis. Não
tanto pelas lições e recomendações sugeridas,
nem tampouco pelos critérios de hierarquiza-
ção das experiências de reforma. Nessa pers-

pectiva, talvez o nosso esforço adicional de pes-
quisa deveria se dar no sentido de extrair desse
debate as questões e desafios postos ao tipo de
desenvolvimento de sistemas de saúde com que
aspiramos. Desafios que temos que enfrentar e
superar no processo de sua construção, mesmo
que por caminhos distintos dos sugeridos pelas
agências internacionais.

Notas

1 O termo Nações Unidas foi utilizado pela primeira vez
por sugestão do presidente norte-americano Franklin
Roosevelt para designar o conjunto de nações que se
uniam no esforço de enfrentar a ameaça da Alemanha e
de seus aliados. Com o fim da guerra, o termo passou a
designar o conjunto de organismos internacionais que
assegurariam a paz e a segurança mundial. Como diz Ar-
righi, o aspecto crucial da visão de Roosevelt era que a
segurança do mundo tinha que ser fundamentada no po-
der norte-americano, exercido através de sistemas inter-
nacionais. Sobre o tema, vide Arrighi, 1996.

2 A experiência de agências internacionais voltadas para
a cooperação técnica na área da saúde é bem anterior ao
nascimento da OMS. Foge por completo aos propósitos
deste artigo examinar tais antecedentes, ou mesmo anali-
sar a história específica da OMS, ou de qualquer das
agências internacionais.

3 Nem todos os países-membros podem tomar emprésti-
mos da AID. Os critérios de elegibilidade (revistos anual-
mente) privilegiam países mais pobres e com menor ca-
pacidade de obter recursos financeiros diretamente nos
mercados internacionais. Analogamente, nem todos os
países-membros do BIRD podem obter empréstimos. O
Brasil, por exemplo, pode tomar empréstimos do BIRD,
mas não da AID.

4 A necessidade de proceder tal demarcação foi inicial-
mente posta pelo G-7, grupo que reúne os principais go-
vernos do mundo. Porém, talvez indo além das expecta-
tivas originais, ao longo da década as diferenças entre o
FMI e o BM tornaram-se mais evidentes ao final da dé-
cada.

5 A tradução de todas as citações de originais em inglês
foi feita pelo autor.

6 Só como exemplo, o Programa das Nações Unidas para
o Desenvolvimento (PNUD) divulga anualmente o Rela-
tório sobre o Desenvolvimento Humano; a OMS, o Relató-
rio da Saúde Mundial; o Banco Mundial, o Relatório sobre
o Desenvolvimento Mundial etc.

7 Os dois membros são C. Murray, que no início da déca-
da concebeu o sistema para medidas dos anos de vida
ajustados pela incapacidade, e que atuou no desenvolvi-
mento dos indicadores, e P. Musgrove, que se tornou o
editor chefe do Relatório da OMS em 2000.
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